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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA
DO  SEGURO  DPVAT.  PRELIMINARES.
IRREGULARIDADE NA REPRESENTAÇÃO E
ILEGITIMIDADE  ATIVA.  INOCORRÊNCIA.
FALTA  DE  INTERESSE  DE  AGIR.
DESNECESSIDADE  DE  ESGOTAMENTO  DA
VIA  ADMINISTRATIVA.  AUSÊNCIA  DE
INTERVENÇÃO  DO MINISTÉRIO  PÚBLICO
EM PRIMEIRA INSTÂNCIA.  INEXISTÊNCIA
DE  PREJUÍZO  CONCRETO  AOS
INTERESSES DO MENOR.  MANIFESTAÇÃO
MINISTERIAL  SUPRIDA  EM  SEGUNDA
INSTÂNCIA. REJEIÇÃO.  MÉRITO.
ALEGAÇÃO DE RESERVA DE QUOTA PARA
OUTROS POSSÍVEIS HERDEIROS. EFETIVA
DEMONSTRAÇÃO DE SER O PROMOVENTE
O  ÚNICO  LEGITIMADO  À PROPOSITURA
DA  AÇÃO  INDENIZATÓRIA. CORREÇÃO
MONETÁRIA.  TERMO  A  QUO.  EVENTO
DANOSO.  MANIFESTA  IMPROCEDÊNCIA.
APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO
DIPLOMA  PROCESSUAL.  SEGUIMENTO
NEGADO.

- Como é cediço, à luz do Código Civil, o outorgante
absolutamente incapaz deve ser representado por seu
representante  legal,  sendo esta  a  única  pessoa  que
precisa assinar a procuração. Tal conclusão se deduz
do simples raciocínio de que, se o representado não
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possui  capacidade  para  a  prática  dos  atos  da  vida
civil,  porquanto  presumidamente  não  possui  o
necessário discernimento para tanto, será irrelevante
substancial  e  juridicamente  a  formalidade  de  sua
pessoal assinatura, ou mesmo menção a seu nome,
na  outorga  de  poderes  realizada  por  sua
representante legal, especialmente quando se verifica
a  inexistência  de  potencialidade  lesiva  no  ato
concretizado por este em relação aos interesses do
menor, como é o caso dos autos.. 

- A ausência de prévio requerimento administrativo
não configura obstáculo ao exercício do direito de
postular em juízo a indenização securitária, sob pena
de  infringir  a  garantia  constitucional  de  acesso  à
justiça.

-  Considerando  a  jurisprudência  dos  Tribunais
Pátrios, privilegiando a efetividade no plano material
da proteção mais célere dos interesses dos incapazes,
verifica-se  que  a  ausência  de  intervenção  do
Ministério  Público  em  primeira  instância,
substancialmente  suprida  pelo  parecer  da
Procuradoria de Justiça, não tem o condão de tornar
nula a sentença concessiva da pretensão autoral, de
acordo com o melhor interesse do menor.

-  Não há que se falar em necessidade de reserva de
cota parte de outros possíveis herdeiros, porquanto
efetivamente  demonstrada  a  condição  de  único
legitimado à obtenção da indenização decorrente do
Seguro Obrigatório, haja vista que a companheira da
vítima fatal do acidente automobilístico, genitora do
promovente,  igualmente  é  falecida,  conforme
Certidão  de  Óbito,  tendo,  da  mesma forma que  o
segurado, como único filho o autor da presente ação.

- Nas indenizações decorrentes do seguro obrigatório
(DPVAT), a correção monetária deverá fluir a partir
da data do evento danoso, uma vez que  a partir deste
momento nasce o direito da vítima ao recebimento
da indenização. 

Vistos.

Trata-se de Apelação Cível interposta pela Seguradora Líder
dos  Consórcios  do  Seguro  DPVAT  S/A  contra  sentença  (fls.  67/67v),
proferida pelo Juízo da Vara Única da Comarca de São Mamede, nos autos da
“Ação de Cobrança de Seguro Obrigatório – DPVAT” ajuizada por José
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Cícero da Silva Neto em face da recorrente.

Na peça de ingresso (fls. 02/07), o autor, menor representado
por seus avós paternos José Cícero da Silva Filho e Josefa Maria de Medeiros
Silva, relata que é filho de Jarbas Medeiros da Silva, afirmando que este veio
a óbito em 19/09/2011, vítima de acidente automobilístico.

Aduz  que  o  referido  acidente  fatal  ocorreu  durante  a
constância da união estável entre o falecido e sua genitora, a qual igualmente
veio a óbito, motivo que levou à concessão de sua guarda e responsabilidade
aos avós paternos. 

Sustenta que, em virtude do sinistro de trânsito e da fatalidade
verificada, faz jus à percepção da indenização coberta pelo seguro obrigatório
DPVAT, sendo-lhe devido o valor de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos
reais),  pleiteando a condenação da promovida ao pagamento desta quantia
indenizatória.

Contestação apresentada (fls. 26/31), alegando a preliminar de
carência da ação por falta de interesse processual, sob o argumento de que a
parte  demandante  não  observou  a  regular  instauração  do  procedimento
administrativo. No mérito, aduz a improcedência da demanda, afirmando que
o promovente não comprova a condição de único beneficiário da vítima, nem
a ausência  de  outros  herdeiros.  Aduz  a  impossibilidade  da  incidência  de
correção monetária a partir do evento danoso e a inaplicabilidade do juros de
mora.

Audiência realizada (fls. 65/66), não obtendo êxito a tentativa
de  conciliação,  oportunidade  na  qual  as  partes  afirmaram  não  possuírem
provas a produzir.

Sobreveio, então, sentença (fls. 67/67v), cujo dispositivo assim
restou redigido:

“Ante  o  exposto,  julgo  procedente  a  pretensão
autoral  e  condeno  o  Promovido  a  pagar  ao
Promovente  a  importância  correspondente  a  R$
13.500,00  (treze  mil  e  quinhentos  reais),
devidamente corrigida pelo INPC desde a data do
fato )acidente) e acrescida de juros de mora de 1%
ao mês, a partir da citação.
O pagamento deverá ser efetuado no prazo de 15
(quinze) dias, sob pena de multa de 10% (dez por
cento), nos termos do art. 475-J,  caput, do Código
de Processo Civil.
Por fim, condeno a suplicada nas custas processuais
e  nos  honorários  advocatícios,  estes  fixados  em
15% sobre o valor da condenação”. 

Inconformada,  a  seguradora  promovida  interpôs  Recuso
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Apelatório  (fls.  72/81),  em  cujas  razões  alega  a  irregularidade  da
representação processual, afirmando que a procuração outorgada ao patrono
do autor menciona tão somente a outorga de poderes feita pela própria avó do
representado, o qual não é mencionado no documento, deixando igualmente
de  referir-se  ao  avô.  Ressalta  que  não  há  qualquer  comprovação  da
legitimidade da avó para representar juridicamente o neto.

Ainda em preliminar,  sustenta a ausência de intervenção do
Ministério  Público,  bem  como  a  carência  de  ação  por  falta  de  interesse
processual, em virtude da inexistência de prévio requerimento administrativo.
Alega a ilegitimidade ativa, por ausência de comprovação da união estável
entre os pais do autor.

No mérito,  defende a  necessidade de  rateio da indenização,
afirmando que o promovente não comprova a condição de único beneficiário
da vítima, nem a ausência de outros herdeiros. Aduz a impossibilidade da
incidência de correção monetária a partir do evento danoso. 

Ao  final,  pugna  pelo  provimento  do  apelo  e  reforma  da
sentença,  acolhendo-se  alguma  das  preliminares  ou,  caso  ultrapassadas,
salvaguardando  a  quota  parte  atinente  a  outros  possíveis  beneficiários,
reduzindo-se a condenação para R$ 6.750,00 (seis mil, setecentos e cinquenta
reais). Frisa, por fim, a necessidade de modificação do cálculo da correção
monetária, incidindo a partir do ajuizamento da ação.

Contrarrazões apresentadas (fls. 89/93).

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
ofertou parecer (fls. 99/104), manifestando-se pela rejeição das preliminares
de  irregularidade  processual,  de  ausência  de  intervenção  do  Parquet,  de
carência de ação e de ilegitimidade ativa, opinando pelo desprovimento do
recurso. 

É o relatório.

DECIDO.

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade,  conheço do
apelo, passando à análise de seus argumentos recursais.

- Das Preliminares

a) Da Irregularidade de Representação e Da Ilegitimidade
Ativa

Conforme  se  infere  dos  autos,  José  Cícero  da  Silva  Neto,
menor impúbere, pleiteia a percepção de um direito à indenização decorrente
do  Seguro  DPVAT  pela  morte  de  seu  genitor  decorrente  de  acidente
automobilístico.
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Naturalmente, por não possuir a capacidade jurídica plena para
o  exercício  de  seus  direitos,  sendo  absolutamente  incapaz  de  exercer
pessoalmente  os  atos  da  vida  civil,  há  de  ser  representado  para  a
concretização do exercício do direito de ação.

Pois  bem,  em virtude  de  sua  condição  pessoal,  acrescida  à
circunstância de sua genitora também ter falecido, sua guarda foi conferida
aos avós paternos, José Cícero da Silva Filho e Josefa Maria de Medeiros
Silva, conforme Termo de Compromisso acostado aos autos (fls. 10).

Como  é  cediço,  à  luz  do  Código  Civil,  o  outorgante
absolutamente  incapaz  deve  ser  representado  por  seu  representante  legal,
sendo esta a única pessoa que precisa assinar a procuração. Tal conclusão se
deduz do simples raciocínio de que, se o representado não possui capacidade
para a prática dos atos da vida civil, porquanto presumidamente não possui o
necessário  discernimento  para  tanto,  será  irrelevante  substancial  e
juridicamente a formalidade de sua pessoal assinatura, ou mesmo menção a
seu  nome,  na  outorga  de  poderes  realizada  por  sua  representante  legal,
especialmente quando se verifica a inexistência de potencialidade lesiva no
ato concretizado por este em relação aos interesses do menor, como é o caso
dos autos.

Diante dessas considerações,  igualmente não precisa realizar
grande esforço hermenêutico para se constatar a absoluta impropriedade de
alegação de ilegitimidade ativa por ausência de comprovação da união estável
entre os genitores do autor. 

Isso porque, consoante pontuado pelo Ministério Público:

“(...)  o  autor  requer  indenização  securitária  pela
morte do pai, falecido em acidente automobilístico,
nada tendo a ver a união entre o pai e a mãe para
configuração  do  seu  direito  à  mencionada
indenização. O autor teria, e o fez, de comprovar a
condição de  herdeiro  do  pais,  morto  em acidente
(vide certidão de nascimento e de óbito acostadas
às fls. 09 e 16, respectivamente)” 

Na hipótese vertente, portanto, ao contrário do que sustentado
no  apelo  pela  seguradora  recorrente,  vislumbra-se  a  devida  representação
processual do menor (pessoa legítima para pleitear o direito material em tela),
bem  como  a  substancial  proteção  aos  interesses  deste,  afigurando-se
manifestamente  improcedentes  as  preliminares  ora  analisadas,  como  bem
pontuado pelo parecer ministerial, razão pela qual as rejeito. 

b) Falta de Interesse Processual

Aduziu a seguradora apelante que o autor, antes de ingressar
em juízo,  não esgotou a via administrativa, motivo pelo qual  careceria de
interesse de agir. Sem razão.
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Isso porque o inciso XXXV do art. 5º da Constituição Federal
dispõe  que  não poderá  ser  excluída  da  apreciação  do  Judiciário  qualquer
lesão ou ameaça a direito. Assim, não fica condicionada  à manifestação do
Judiciário o pedido prévio de providências administrativas. 

É  direito  fundamental  e,  por  conseguinte,  constitucional  o
pleno  acesso  ao  Judiciário,  não  sendo  necessário  a  obrigação  de  prévio
processo administrativo, ante a ausência de tal exigência em lei. 

Nesse sentido, é o entendimento desta Egrégia Corte:

“PROCESSO  CIVIL.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA.
INOCORRÊNCIA. FALTA DE INTERESSE DE AGIR.
INEXISTÊNCIA  DE  REQUERIMENTO
ADMINISTRATIVO  PRÉVIO.  DESNECESSIDADE.
REJEIÇÃO  DAS  PRELIMINARES.  APELAÇÃO
CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.
ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.  DPVAT.  MORTE.  40
SALÁRIOS  MÍNIMOS.  POSSIBILIDADE.
MANUTENÇÃO  DA DECISÃO.  DESPROVIMENTO
DO RECURSO. Preliminar de ilegitimidade passiva. A
escolha  da  seguradora  contra  quem  vai  litigar  o
beneficiário do seguro DPVAT pertence tão somente a
este,  não  sendo  oponível  a  resolução  do  cnsp  que
criou a entidade líder das seguradoras. Preliminar de
falta de interesse de agir. Não se pode exigir o prévio
requerimento  administrativo  do  pagamento  do
DPVAT  para  que  a  vítima  de  acidente  ou  o
beneficiário  do  seguro  postule-o  judicialmente,  sob
pena de afronta ao princípio da inafastabilidade da
jurisdição. Além disso, resta comprovada a existência
de  uma  pretensão  resistida  se  a  ré  não  efetua  o
pagamento  do  seguro após  a  citação.  Mérito.  "ora,
estando provado que ocorreu o acidente e que houve a
morte do acidentado, devida é a indenização, pois o
objetivo da Lei é apenas assegurar indenização pelos
danos pessoais causados por veículos automotores de
via terrestre. " o valor do seguro obrigatório, no caso
de acidente  fatal,  era de  quarenta salários  mínimos
vigentes à época da liquidação do sinistro, nos termos
do art. 5º, § 1º, da Lei nº 6.194/74 (redação dada pela
Lei nº 8.444/92, em vigor na data do evento danoso).
(TJ-PB;  AC  054.2007.001.178-5/001;  Primeira
Câmara Especializada Cível;  Rel.  Des.  Leandro dos
Santos; DJPB 09/05/2013; Pág. 11).”

E,

“AÇÃO  DE  COBRANÇA.  DPVAT.  ACIDENTE
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AUTOMOBILÍSTICO.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL
DO  PEDIDO.  IRRESIGNAÇÃO  APELATÓRIA.
LAUDO  INCONCLUSIVO.  AUSÊNCIA  DE
INFORMAÇÃO  ACERCA  DE  EXISTÊNCIA  DE
DEBILIDADE  PERMANENTE,  TAMPOUCO  DO
PERCENTUAL  DESTA.  NECESSIDADE  DE
INFORMAÇÕES  MAIS  PRECISAS  PARA
ENQUADRAMENTO  DA  LESÃO  DE  ACORDO
COM  A  NORMA  DE  REGÊNCIA.
IMPRESCINDIBILIDADE  DE  REALIZAÇÃO  DE
PERÍCIA MÉDICA MAIS  ESPECÍFICA.  CAUSA
NÃO MADURA PARA JULGAMENTO. NULIDADE
DA  SENTENÇA.  DECRETAÇÃO  DE  OFÍCIO.
RECURSO PREJUDICADO.
 - Nas ações de cobrança de seguro DPVAT, afigura-se
imprescindível,  antes  de  mais  nada,  que  o  Laudo
Traumatológico  ateste  a  existência  de  debilidade
permanente, bem ainda que informe o percentual de
redução  da  funcionalidade  do  membro  porventura
debilitado,  para  a  correta  fixação  do  montante
ressarcitório,  sem  o  qual  se  torna  impossível  o
enquadramento legal. - Verificado que o decisório fora
prolatado  em  desconformidade  com  a  exigência
normativa,  eis  que  evidenciada  a  necessidade  de
dilação probatória, deve o mesmo ser anulado, para a
realização da adequada instrução processual.”(TJPB,
Acórdão do processo nº 01420110014066001, Órgão:
TRIBUNAL PLENO,  Relator  DES.  JOSÉ RICARDO
PORTO, j. Em 06/03/2013)”.

Ademais,  o  próprio comportamento  da  apelante  é  mais  que
suficiente a demonstrar, no presente caso, pretensão resistida, caracterizando
a lide, motivo pelo qual o ajuizamento da ação se mostra útil à solução da
causa, cumprindo, nesse aspecto, evidente interesse processual. 

Por tais motivos, rejeito também a preliminar de ausência de
interesse de agir. 

c) Da Intervenção do Ministério Público

Com relação à ausência de intervenção ministerial, a despeito
de se ter vislumbrado no caso em espeque, muito embora traga a discussão
em  torno  de  um  direito  cujo  titular  é  um  menor  impúbere,  consigno  as
palavras  do  próprio  órgão  do  Ministério  Público,  no  parecer  da  Douta
Promotora de Justiça Tatjana M. N. Lemos:

“(...)  a  omissão  perpetrada  pelo  magistrado
singular  no  tocante  à  observância  do
pronunciamento do Parquet na primeira instância,
conquanto  lamentável,  eis  que  possivelmente
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redundaria em prejuízo ao interesse do menor, na
hipótese, para o bem da justiça e dos princípios da
economia  e  celeridade  processuais,  não  importou
em  qualquer  prejuízo  concreto  para  a  parte
interessada.
Com  efeito,  ainda  que  nos  termos  do  art.  82
estabeleça-se  a  intervenção obrigatória  do Órgão
Ministerial  em  ações  nas  quais  despontam
interesses  de  incapazes,  no caso vertente,  embora
tenha o digno juiz a quo preterido referido comando
normativo,  a  manifestação  do  Órgão  Ministerial
nesta sede recursal supre tão lastimável desacerto”
(fls. 100/101).

Diante  dessas  considerações,  bem  como  considerando  a
jurisprudência  dos  Tribunais  Pátrios,  privilegiando  a  efetividade  no  plano
material da proteção mais célere dos interesses dos incapazes, verifica-se que
a  ausência  de  intervenção  do  Ministério  Público  em  primeira  instância,
substancialmente suprida pelo parecer da Procuradoria de Justiça, não tem o
condão de tornar nula a sentença concessiva da pretensão autoral, de acordo
com o melhor interesse do menor.

Nesse sentido, há de se destacar o julgado, proferido em caso
análogo aos dos autos, no âmbito de uma Ação de Indenização do Seguro
Obrigatório DPVAT:

  
“DPVAT  -  INDENIZAÇÃO  -  INTERESSE  DE
INCAPAZ  -  AUSÊNCIA  DE  INTERVENÇÃO  DO
MINISTÉRIO  PÚBLICO  EM  PRIMEIRA
INSTÂNCIA  -  MANIFESTAÇÃO  DA
PROCURADORIA  DE  JUSTIÇA  ARGUINDO  A
NULIDADE  DO  PROCESSO  -  PREJUÍZO  NÃO
DEMONSTRADO  -  RECURSO  DA  RÉ
IMPROVIDO. A arguição de nulidade do processo
por ausência de intervenção do Ministério Público
em primeira instância, quando há manifestação da
Procuradoria  de  Justiça  em  segundo  grau  de
jurisdição,  não  pode  ser  acolhida  se  não
comprovado efetivo prejuízo ao incapaz, sob pena
de ofensa aos princípios da celeridade processual e
da instrumentalidade das formas”.
(TJ-SP -  APL:  93136920078260606  SP 0009313-
69.2007.8.26.0606, Relator: Renato Sartorelli, Data
de Julgamento: 14/09/2011, 26ª Câmara de Direito
Privado, Data de Publicação: 16/09/2011)

Assim,  uma vez  que  não se  constata  qualquer  prejuízo  aos
interesses do incapaz na presente hipótese, tendo sido, ao contrário, garantido
o máximo da proteção jurisdicional ao seu direito material pleiteado em juízo,
bem como se verificando a devida manifestação do Ministério Público em
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segunda instância, não há que se acolher a alegação de nulidade por ausência
de intervenção ministerial. Portanto, rejeito a prefacial ora analisada.  

- Do Mérito

a) Necessidade de Rateio da Indenização

Alegou a recorrente que o autor não comprovou ser o único
herdeiro  legal  do  falecido,  não  demonstrado  sua  legitimidade  ativa  para
postular o direito sub judice.

Pois  bem.  A respeito  da  legitimidade  para  postular  o  valor
indenizatório, define o art. 4º da Lei 6.194/74 em comento que:

“Art. 4º. A indenização no caso de morte será paga de
acordo com o disposto no art. 792 da Lei nº 10.406, de
10 de janeiro de 2002 – Código Civil.”

Por sua vez, o art. 792 do Código Civil estabelece:

“Art.  792. Na  falta  de  indicação  da  pessoa  ou
beneficiário,  ou  se  por  qualquer  motivo  não
prevalecer  a  que  for  feita,  o  capital  segurado  será
pago  por  metade  ao  cônjuge  não  separado
judicialmente, e o restante aos herdeiros do segurado,
obedecida a ordem da vocação hereditária.”

E, por fim, o art. 1.829 do mesmo diploma legal disciplina a
ordem de sucessão legítima:

“Art.  1.829.  A  sucessão  legítima  defere-se  na
ordem:
I  -  aos  descendentes,  em  concorrência  com  o
cônjuge sobrevivente,  salvo se casado este com o
falecido no regime da comunhão universal,  ou no
da  separação  obrigatória  de  bens  (art.  1.640,
parágrafo único);  ou se,  no regime da comunhão
parcial,  o  autor  da  herança  não  houver  deixado
bens particulares;
II  -  aos  ascendentes,  em  concorrência  com  o
cônjuge;
III - ao cônjuge sobrevivente;
IV - aos colaterais”.

Observa-se,  pois,  que,  na  ausência  do  cônjuge  ou
companheiro,  o  descendente  revela-se  legítimo  herdeiro,  razão  pela  qual
detém  legitimação  para  pleitear  o  seguro  obrigatório,  com  fulcro  nos
dispositivos supratranscritos.

No caso dos autos, o segurado falecido deixou um único filho,
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o ora demandante, consoante se infere dos documentos acostados aos autos
(fls. 09; 16). 

Não há que se falar em necessidade de reserva de cota parte de
outros possíveis herdeiros, porquanto efetivamente demonstrada a condição
de  único  legitimado  à  obtenção  da  indenização  decorrente  do  Seguro
Obrigatório,  haja  vista  que  a  companheira  da  vítima  fatal  do  acidente
automobilístico,  genitora  do  promovente,  igualmente  é  falecida,  conforme
Certidão de Óbito de fls. 17, tendo, da mesma forma que o segurado, como
único filho o autor da presente ação.  

Portanto,  não  há  qualquer  evidência  de  que  existam outros
herdeiros além do próprio promovente,  revelando-se infundada as alegações
recursais, mostrando-se, em verdade, apenas com o intento de ver afastada a
legítima pretensão autoral. 

b)   Da   C  orreção   M  onetária  

Na  sentença  atacada,  o  pedido  do  autor  foi  deferido  para
condenar a ré ao pagamento do seguro DPVAT no valor de R$ 13.500,00
(treze mil e quinhentos reais), corrigidos monetariamente  “desde  a data do
fato  (acidente)”  (fls.  67v).  Segundo  o  recorrente,  o  termo  inicial  de
incidência da correção monetária deve ser a data do ajuizamento ação.

Argumenta ainda a necessidade de ser “aclarado se a data do
evento danoso a ser considerada é a data do acidente ou a morte, vez que a
parte apelante faleceu dias depois” (fls. 79).  

Pois bem, sem maiores delongas, desde já,  adianto que,  em
que pese o esforço argumentativo da apelante, não há como ser acolhida a sua
pretensão de que a correção incida a partir do ajuizamento da ação. 

Isso porque a indenização tratada nos autos deve ser corrigida
monetariamente desde o evento danoso e, não a partir da propositura da ação,
como quer faze crer a recorrente. 

Conforme  é  cediço,  a  atualização  monetária  presta-se
meramente  a  recompor  o  valor  da  moeda,  corroído  pelo  processo
inflacionário.  De  tal  modo,  deve  incidir  a  partir  do  momento  em que  se
iniciou  a  desvalorização,  o  que,  in  casu,  ocorreu  na  data  em  que  a
indenização deveria ter sido paga à vítima, ou seja, na data do acidente, sob
pena de a indenização não ocorrer em sua integralidade.

No  caso  dos  autos,  inexiste  sequer  a  necessidade  de
aclaramento  quanto  à  data  de  início  da  correção,  porquanto  o  acidente
automobilístico  e  o  falecimento  ocorreram  no  mesmo  dia,  qual  seja  dia
10/09/2011, consoante se infere da Certidão de Ocorrência Policial (fls. 13) e
da Certidão de Óbito do segurado (fls. 16). 

Acerca da matéria há Súmula editada pelo colendo Superior
Tribunal de Justiça. Confira-se:
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“Súmula  nº  43/STJ:  Incide  correção  monetária
sobre  dívida  por  ato  ilícito  a  partir  da  data  do
efetivo prejuízo.” 

Trago,  ainda,  à  baila  arestos  do  Tribunal  da  Cidadania que
tratam sobre o tema:

“COMPROVAÇÃO  DO  PAGAMENTO  DO DUT.
DESNECESSIDADE.  VALOR  QUANTIFICADO
EM  SALÁRIOS  MÍNIMOS.  LEI  N.  6.194/1974.
CORREÇÃO  MONETÁRIA.  TERMO  A  QUO.
EVENTO  DANOSO. JUROS  MORATÓRIOS  A
PARTIR  DA  CITAÇÃO.  INADIMPLÊNCIA
CONTRATUAL.  DANO  MORAL.  INEXISTÊNCIA.
RECURSO  ESPECIAL  PARCIALMENTE
CONHECIDO E PROVIDO.
I.  A  comprovação  do  pagamento  do  prêmio  do
seguro  obrigatório  não  é  requisito  para  o
pagamento da indenização. Precedentes.
II. A  indenização  decorrente  do  seguro
obrigatório (DPVAT) deve ser apurada com base no
valor do salário mínimo vigente na data do evento
danoso,  monetariamente  atualizado  até  o  efetivo
pagamento.
III.  No  caso  de  ilícito  contratual,  situação  do
DPVAT, os juros de mora são devidos a contar da
citação.
IV. Os dissabores e aborrecimentos decorrentes da
inadimplência  contratual  não  são  suficientes  a
ensejar  a  indenização  por  danos  morais.
V.  Recurso  especial  conhecido  em parte  e,  nessa
extensão, parcialmente provido." (Recurso Especial
nº 746087 / RJ,  Relator: Ministro Aldir Passarinho
Junior, DJ: 18/05/2010) (grifei)

“SEGURO OBRIGATÓRIO  (DPVAT).  RECURSO
ESPECIAL.  MATÉRIA  CONSTITUCIONAL.
INVIABILIDADE.  ACIDENTE  OCORRIDO
ANTERIORMENTE À VIGÊNCIA DA LEI 8.441/92,
QUE ALTEROU A REDAÇÃO DOS ARTIGOS 4, 5,
7 E 12 DA LEI 6.194/74. PAGAMENTO DE 50%
DA  INDENIZAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
CORREÇÃO MONETÁRIA. DATA DO ACIDENTE.
JUROS DE MORA A CONTAR DA CITAÇÃO.
(...)
6. No seguro obrigatório incide correção monetária
desde o evento danoso e juros de mora a partir da
citação. 
(STJ - REsp 875876 / PR - Relator(a) Ministro LUIS

Apelação Cível nº 0000543-73.2014.815.0501  11



FELIPE  SALOMÃO  -  Órgão  Julgador  T4  -
QUARTA  TURMA   -  Data  do  Julgamento
10/05/2011  -  Data  da  Publicação/Fonte  DJe
27/06/2011) (grifos nossos).

Outro  não  é  o  entendimento  perfilhado  por  esta  Corte  de
Justiça:

“APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SEGURO
DPVAT.  PRELIMINARES.  ILEGITIMIDADE
PASSIVA  AD  CAUSAM.  PROVOCAÇÃO  DE
QUALQUER  SEGURADORA  CONSORCIADA.
CARÊNCIA  DE  AÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
INTERESSE  DE  AGIR.  RECEBIMENTO  DE
DIFERENÇA  AUFERIDA
ADMINISTRATIVAMENTE. DIREITO DE AÇÃO E
PRINCÍPIO  DA  INAFASTABILIDADE  DA
APRECIAÇÃO  DO  PODER  JUDICIÁRIO.
GARANTIAS  CONSTITUCIONAIS.  REJEIÇÃO.
MÉRITO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. INVALIDEZ
PERMANENTE  PARCIAL.  PERCENTUAL.  PÉ  E
TORNOZELO ESQUERDO. COMPROVAÇÃO DO
ACIDENTE  E  DOS  DANOS.  NEXO  CAUSAL
DEMONSTRADO.  LAUDO  MÉDICO.  PROVA
SATISFATÓRIA.  APLICABILIDADE  DA  LEI
VIGENTE  À  ÉPOCA  DO  SINISTRO.  REDUÇÃO
DO  QUANTUM.  MEDIDA  COGETE.  CÁREÇÃO
MONETÁRIA.  MATÉRIA  DE ORDEM PÚBLICA.
ALTERAÇÃO  DE  OFÍCIO.  INCIDÊNCIA  A
PARTIR DO EVENTO DANOSO. SÚMULA N9 43,
DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTUÇA.
PRECEDENTE  DESTA  CORTE.  REFORMA  DO
DECISUM. PROVIMENTO PARCIAL DO APELO.
(…)
− Nos  termos  da  Súmula  n°  43,  do  Superior
Tribunal de Justiça, a correção monetária começa a
fluir a partir do evento danoso, ou seja, da data do
sinistro,  devendo esta ser corrigida de ofício,  por
tratar-se de matéria de ordem pública.
(TJPB,  Acórdão  do  processo  nº
00420090012057001, Órgão 4ª  CAMARA CIVEL.-
Relator  DES.  FREDERICO  MARTINHO  DA
NÓBREGA COUTINHO. j. em 15/04/2013)

Portanto, o decisum vergastado, ao estipular que sobre o valor
da condenação incidirá  correção monetária pelo INPC a partir  da data  do
acidente,  mostra-se  em  perfeita  adequação  aos  ditames  legais  e
jurisprudenciais, motivo pelo qual não merece qualquer reforma.
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- Conclusão

Por  fim,  ressalto  a  desnecessidade  de  levar  a  matéria  ao
plenário, pois, conforme o disposto no art. 557, caput, do Código de Processo
Civil, é permitido ao Relator negar seguimento a recurso, através de decisão
monocrática,  quando  este  for  manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado ou em confronto com Súmula ou com Jurisprudência dominante
do  respectivo  Tribunal,  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal
Superior. 

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, caput, do Código
de  Processo  Civil,  REJEITO as  preliminares  arguidas  para,  no  mérito,
NEGAR SEGUIMENTO  ao recurso, mantendo  integralmente  a  sentença
proferida pelo Juízo a quo.

P.I.

João Pessoa, 14 de agosto de 2014.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator

Apelação Cível nº 0000543-73.2014.815.0501  13


